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ATA DA 4ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO – 

2017 

( 123ª REUNIÃO DO COMITÊ GESTOR DO PJE) 

 

Ata da 4ª Reunião do Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, realizada em 10 

de fevereiro de 2017, às 13h30, na Sala de Reuniões da Presidência, sob a presidência 

do  Excelentíssimo Senhor Desembargador Flávio Rostirola, presentes os membros do 

Comitê Gestor do Processo Judicial Eletrônico, designados pela Portaria GPR N. 664, de 

13 de maio de 2014, disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico de 14 de maio de 

2014, a saber, o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da Primeira Vice-Presidência 

Doutor Lizandro Garcia Gomes Filho, o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da 

Corregedoria Doutor Caio Brucoli Sembongi, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito 

da 24ª Vara Cível de Brasília Doutor Flávio Augusto Martins Leite, a Senhora Assessora 

do MPDFT Gabriela Badaró,  o Excelentíssimo Senhor Representante da OAB/DF 

Doutor Victor Wakim Baptista, a Excelentíssima Senhora Defensora Pública do Distrito 

Federal Sandra Aparecida Dohler Ferreira,  o Excelentíssimo Senhor Procurador do 

Distrito Federal  Alexandre Moraes Pereira, o Senhor Secretário do Processo Judicial 

Eletrônico Declieux Dias Dantas e o Senhor Coordenador Substituto de Projetos e de 

Sistemas da Primeira Instância - COSIST Tulio Vieira Lins Parca. Presentes ainda, a 

Senhora Assessora da Segunda Vice-Presidência Érica Maroja de Medeiros e o Senhor 

Luiz Antônio Mendes Garcia, como representante da Secretaria-Geral da Corregedoria 

– SGC. Ausentes, justificadamente, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito do 7º 

Juizado Especial  Cível de Brasília Doutor Flávio Fernando Almeida da Fonseca, a 

Excelentíssima Senhora Juíza Assistente da Segunda Vice-Presidência Doutora Luciana 

Yuki Fugishita Sorrentino, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Substituto do 

CEJUSC/JEC/Brasília Doutor Josmar Gomes de Oliveira, o Excelentíssimo Senhor 

Procurador de Justiça do MPDFT Doutor  André Vinícius Espírito Santo de Almeida, o 

Senhor Secretário-Geral Celso de Oliveira e Sousa Neto e a Senhora Coordenadora de 

Gestão dos Sistemas de Segunda Instância Rosely de Paula Menezes.  O Excelentíssimo 

Senhor Desembargador Flávio Rostirola iniciou os trabalhos submetendo à apreciação 

dos membros do Comitê o primeiro item da pauta: Aprovação da Ata da 3ª Reunião 

do Comitê Gestor, realizada em 03 de fevereiro de 2017.  Não houve impugnação e a 

ata foi declarada aprovada. Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Presidente do Comitê Gestor do PJE passou ao segundo item da pauta: Issue que trata 

da consulta aos processos sigilosos via login e senha: Issue:PJEVII-739. Situação: em 

homologação negocial.  Com a palavra, o Senhor Secretário do PJE informou que 

esteve em contato com Conselho Nacional de Justiça – CNJ e ela está em fase de 

homologação negocial, sendo desenvolvida na versão 2.0 e quando for concluída nessa 

versão, será feita a migração para a versão atual do PJE. Foi informado que a versão 

2.0 será lançada no TJDFT, em 29 de maio de 2017. Em seguida, passou ao terceiro 
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item da pauta: Aumento do arquivo PDF. Foi informado que a Secretaria de 

Infraestrutura – SETEC realizou um estudo baseado na evolução do PJE em 2017 e 

definiu o aumento dos arquivos em PDF para 5MB. Conforme foi esclarecido pelo 

Senhor Secretário do PJE, estão sendo feitos testes no ambiente de homologação do 

PJE antes  que seja colocado em produção. A previsão é que após o feriado de 

Carnaval, seja possível configurar para 5MB (cinco mega). Na sequência, passou ao 

quarto item da pauta: Propostas de alteração da Portaria Conjunta N. 53, de 23 de 

julho de 2014. Com a palavra o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Leite 

apresentou a proposta de alteração para disciplinar quando o processo for distribuído 

em uma vara que tem PJE, mas o Juiz declina da competência e remete o processo a 

uma vara que não está integrada ao PJE. Conforme foi informado, tem ocorrido a 

distribuição de feitos para as Varas da Fazenda Pública, de petição inicial pertinente à 

matéria da Vara do Meio Ambiente e, na última reunião, o Comitê Gestor decidiu 

normatizar a questão, solicitando ao MM Juiz de Direito Doutor Flávio Leite que 

elaborasse o normativo, através da alteração da Portaria Conjunta N. 53/2014, que 

trata da tramitação do Processo Judicial Eletrônico no âmbito do TJDFT. A proposta 

inicialmente apresentada sofreu pequenas alterações e ao final, foi aprovada, por 

unanimidade a inclusão do parágrafo 6º ao artigo 5º da Portaria Conjunta 53/2014, 

com a seguinte redação: ”Art. 5º. A distribuição dos processos será realizada de acordo 

com os pesos atribuídos, entre outros, às classes processuais, aos assuntos do 

processo e à quantidade de partes em cada polo processual, de modo a garantir mais 

uniformidade na carga de trabalho de magistrados com a mesma competência, 

resguardando-se a necessária aleatoriedade na distribuição. §6º Distribuída uma ação 

no sistema PJe, reconhecendo o juiz a incompetência, e sendo o juízo reputado 

competente vara ainda não integrada ao PJe, será a parte intimada a juntar os 

documentos originais e promover a materialização dos documentos eletrônicos para 

a formação dos autos, em 15 (quinze) dias, sob pena de cancelamento da 

distribuição.” Em seguida, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Leite 

apresentou emenda que também foi solicitada na última reunião, referente ao 

questionamento por parte de um advogado em relação a validade jurídica de 

determinado documento, juntado com a assinatura do servidor. Para sanar a questão, 

ficou decidido alterar a Portaria Conjunta 53/2014, ocasião em que foi solicitado ao Dr. 

Flávio Leite que elaborasse um normativo sobre o tema. Neste sentido, o Ilustre 

Magistrado apresentou a seguinte proposta de redação para acréscimo do parágrafo 

4º ao artigo 13 da Portaria Conjunta N. 53/3014, com a seguinte redação, aprovada 

por unanimidade: “Art. 13. O sistema receberá arquivos nos formatos definidos pelo 

CNJ, e o tamanho será definido de acordo com a infraestrutura de tecnologia do TJDFT. 

§ 4º Nos casos do § 1º, ou quando expressamente autorizado por decisão do Comitê 

Gestor do PJe, divulgada no sítio de internet do PJe, a juntada de documentos 

apresentados pelas partes e seus procuradores, por ato de servidores do TJDFT, a 
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assinatura digital por eles lançada confere validade e autenticidade ao documento 

eletrônico, no que concerne ao conteúdo do documento físico exibido para 

digitalização, e requerimento de autenticação firmada pelo Advogado Postulandi.” 

Em seguida, passou ao quinto item da pauta: Solicitação dos Juízes da Vara de 

Execuções Penais do DF para que seja disponibilizada no PJE a funcionalidade 

“Pedidos de Providência”. Foi franqueada a palavra ao Senhor Secretário do PJE que 

informou que os Juízes da Vara de Execuções Penais do DF solicitaram que essa 

funcionalidade fosse disponibilizada no PJE, em virtude de não existir no Sistema 

Eletrônico de Execução Unificado - SEEU. Tendo em vista que não há óbices de ordem 

legal ou técnica, a sugestão foi aprovada por unanimidade. Em relação a efetiva 

implantação, o Senhor Secretário do PJE esclareceu que em virtude da implantação nas 

varas cíveis, Vara de Execução de Título Extrajudicial de Taguatinga e Vara de Execução 

Fiscal, além dos serviços de distribuição, no dia 17 de março do corrente ano e 

disponibilização da versão 2.0, prevista para o dia 29 de maio de 2017, não haverá 

como disponibilizar analistas para trabalhar nesse projeto, no primeiro semestre. 

Deste modo, só será possível disponibilizar essa funcionalidade no segundo semestre 

de 2017, conforme cronograma a ser disponibilizado oportunamente, pela Secretaria 

Especial do Processo Judicial Eletrônico – SEPJE. Na sequência, passou ao sexto item 

da pauta: Assuntos Diversos. Na ocasião, o Excelentíssimo Senhor Juiz Assistente da 

Primeira Vice-Presidência Lizandro Garcia solicitou informações sobre a ferramenta de 

comunicação entre os Juízes. Foi franqueada a palavra ao Senhor Secretário do PJE que 

informou que a ferramenta foi implantada na versão de testes no dia 08/02, para 

verificar se a funcionalidade atende ao solicitado. O Senhor Secretário do PJE 

esclareceu que a ferramenta não é genérica, ela viabilizará a comunicação entre 

instâncias e será vinculada ao processo. Na ocasião, o Excelentíssimo Senhor 

Presidente do Comitê Gestor questionou sobre o alerta para os desembargadores de 

plantão sobre o aviso de medidas urgentes. O Senhor Secretário do PJE informou que 

foram realizados testes com o WhatsApp mas não foi possível viabilizar nessa 

ferramenta. Todavia, foi possível disponibilizar na ferramenta Telegram. Inicialmente, 

foi criado o grupo de testes Plantão de Segundo Grau. Caso esse aplicativo de 

mensagens seja aprovado, poderão ser criados três grupos: Plantão do Primeiro Grau, 

Plantão da Turma Recursal e Plantão do Segundo Grau. Esses grupos irão receber a 

notificação via Telegram. Na sequência, a Senhora Defensora Pública do DF questionou 

sobre os filtros para a DPDF. O Senhor Secretário do PJE informou que no momento, a 

SEPJE não tem como dedicar-se a mais nenhum outro projeto em virtude das 

implantações do PJE, das melhorias na parte da sessão. Todos os desenvolvedores 

estão ocupados e a equipe está trabalhando no limite. Deste modo, não há como 

priorizar essa demanda, neste momento. Na oportunidade, o Excelentíssimo Senhor 

Procurador do DF Alexandre Moraes Pereira informou que ainda havia problemas com 

as Varas para o recebimento de ofícios impressos com informações em mandado de 
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segurança. Relatou que a Agência de Fiscalização do Distrito Federal - AGEFIS tentou, 

sem sucesso, protocolar tanto na 6ª Vara da Fazenda Pública do DF como no Protocolo 

Integrado as informações no Mandado de Segurança n. 0700366-79.2017.8.07.0018, 

tendo sido necessário encaminhar as informações à PGDF para envio da peça pelo PJE. 

O Comitê decidiu, por unanimidade, que essa matéria também será objeto de 

regulamentação. Na sequência, o Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito Flávio Leite 

relatou sobre a necessidade de se estudar o desenvolvimento de uma nova 

funcionalidade para o PJE, para que possa atender situações como a criada pela figura 

trazida pelo novo Código de Processo Civil que prevê, o  Julgamento Parcial de Mérito, 

cujo recurso cabível é o Agravo de Instrumento – AGI. Conforme relatou, em um caso 

específico, ambas as partes agravaram e não foi detectado pelos assessores do 

gabinete em que o processo foi distribuído que, tratava-se de uma decisão parcial de 

mérito. Deste modo, houve decisões diferentes para ambos: um deles foi extinto e o 

outro foi julgado, gerando uma decisão conflitante. Destacou que é imprescindível que 

no Julgamento Parcial de Mérito o sistema indique que esses Agravos estão 

vinculados, de tal forma que o Juiz saiba que terá que julgar os dois agravos juntos. O 

Senhor Secretário do PJE sugeriu que os agravos sejam associados tecnicamente, 

criando-se um movimento específico para isso. Todavia, essa matéria será retomada 

em outra oportunidade.  Ao final, o Excelentíssimo Senhor Presidente do Comitê 

Gestor agendou a 5ª Reunião do Comitê Gestor do PJe, para o dia 17 de fevereiro de 

2017, às 13h30. Exaurida a pauta e não havendo outras deliberações por parte dos 

presentes, encerrou a sessão às 14h35min, determinando que fosse lavrada a presente 

ata, que por ser a expressão da verdade segue assinada por todos os presentes. 

 

 

Desembargador FLÁVIO ROSTIROLA  

Presidente do Comitê Gestor do PJe 

 

LIZANDRO GARCIA GOMES FILHO 

Juiz Assistente da Primeira Vice-Presidência 

 

CAIO BRUCOLI SEMBONGI 

Juiz Assistente da Corregedoria 

 

FLÁVIO AUGUSTO MARTINS LEITE 

Juiz de Direito da 24ª Vara Cível de Brasília 

 

GABRIELA BADARÓ 

Assessora do MPDFT 
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VICTOR WAKIM BAPTISTA 

Representante da OAB/DF 

 

 

SANDRA APARECIDA DOHLER FERREIRA 

Defensora Pública do DF 

 

ALEXANDRE MORAES PEREIRA 

Procurador do Distrito Federal 

 

DECLIEUX DIAS DANTAS 

Secretário do PJE 

 

TULIO VIEIRA LINS PARCA 

Coordenador Substituto da COSIST 

 

ERIKA MAROJA DE MEDEIROS 

Assessora da Segunda Vice-Presidência 

 

LUIZ ANTÔNIO MENDES GARCIA 

Assessor da Secretaria-Geral da Corregedoria 

 

 


